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ITAPEMIRIM
JUSTIÇA SUSPENDE LICENÇA

AMBIENTAL PARA PORTOS
Projetos de R$ 1,5 bilhão para dois terminais estão ameaçados

RITA BRIDI
rbridi@redegazeta.com.br

As licenças ambientais emi-
tidas pelo InstitutoEstadual
do Meio Ambiente (Iema)
paraosterminaisportuários
ItaocaOffshoreeC-PortBra-
sil, projetados para omuni-
cípio de Itapemirim, foram
suspensas pela Justiça esta-
dual. A decisão do desem-
bargador Manoel Alves Ra-
belo foi em atendimento à
ação civil pública ajuizada
pelo Ministério Público Es-
tadual (MPES), iniciadape-
lapromotoradeItapemirim,
MoemaFerreiraCoradini.
Com a suspensão das li-

cençasambientais –osdois
empreendimentos já ti-
nham as licenças de insta-
lação(LI)–asobrasnãopo-
dem ser iniciadas. A sus-
pensão das licenças amea-
ça a criação de 2.950 em-
pregos indiretos e outros
950 postos de trabalho di-
retoseinvestimentosdaor-
demdeR$ 1,5 bilhão.
O principal argumento

que motivou a ação do
MPES foi a não realização
de audiências públicas na

mudançadoPlanoDiretor
Urbano (PDU), em 2011.
Oprojetodeleifoienviado
àCâmaraMunicipal sema
comprovação da realiza-
ção das audiências públi-
cas. Outra argumentação
do MPES refere-se à não
apresentação do Estudo e
Relatório de Impacto am-
biental (EIA/Rima).
AsalteraçõesnoPDUfo-

ram feitas para possibilitar
aimplantaçãodosdoisem-
preendimentos portuários
no município. O C–Port
Brasil foi projetado para a
Praia da Gamboa, em ter-
reno que fica próximo à
Área de Proteção Ambien-

tal (APA) de Guanandy. O
Itaoca Offshore será im-
plantado na Praia de Itao-
ca,nadivisaentreItapemi-
rim eMarataízes.
OMPES e oTribunal de

Justiça foram procurados
pelareportagem.Pormeio
das respectivas assesso-
rias,a resposta foiadeque
não semanifestariampor-
que não conhecem o con-
teúdo da decisão do de-
sembargador Rabelo. A
referidadecisãoaindanão
havia sido publicada no
Diário da Justiça.
O governo do Estado

também não se manifes-
tou. “A Procuradoria-Ge-

ral do Estado não foi ofi-
cialmente notificada so-
bre a decisão e só fará
qualquer declaração de-
pois de conhecer as ale-
gações, na íntegra, da-
quilo que está no proces-
so”, foi a resposta do go-
verno estadual.

CORRIGINDO
O secretário de Proje-

tos Especiais e Desenvol-
vimento Estratégico de
Itapemirim, Fábio Gui-
lherme Araújo, disse on-
tem que a atual adminis-
tração está desenvolven-
do ações objetivando cor-
rigir o problema emques-

tão. Segundo ele, o novo
conselho do PDU fará au-
diências públicas nos dias
15, 16 e 17 do próximo
mês para apresentar as
mudanças à população.
Após a realização das

audiências públicas, o
prefeito encaminhará
novo projeto de lei à Câ-
maraMunicipalparaque
seja discutido e votado
pelos vereadores. Se não
houver tempo para a vo-
tação do projeto de lei
antes do recesso parla-
mentar, poderá haver a
convocação extraordi-
nária dos vereadores.
Araújo disse acreditar

que a realização das au-
diênciaspúblicaseoenca-
minhamentodonovopro-
jeto de lei venha a corrigir
as falhas existentes no
processo de mudança do
PDU. Com a correção das
falhas, destaca, não have-
ria mais razão para man-
ter a suspensão das licen-
ças ambientais.
“Estamos peticionando

recurso junto ao Tribunal
de Justiça, demonstrando
a intenção da Prefeitura
de Itapemirim de corrigir
o problema e reverter a si-
tuação”, destacou. O se-
cretário disse que a admi-
nistração municipal fará
tudo o que estiver ao seu
alcance para que os em-
preendimentos sejam
mantidos,porque“sãoim-
portantes para a cidade,
para a Região Sul e tam-
bémpara o Estado”.

ARQUIVO

Porto Itaoca Offshore ficará na Praia de Itaoca, entre Itapemirim e Marataízes

ARQUIVO

C–Port Brasil será instalado próximo à Área de Proteção Ambiental de Guanandy

Projetos prejudicados
sem licença ambiental
Se as autoridades esta-

duaisemunicipaisnãocon-
seguirem reverter a decisão
que suspende as licenças
ambientais dadas aos dois
terminais portuários proje-
tados para Itapemirim, os

empreendimentos poderão
serprejudicadosnalicitação
queaPetrobraspretendefa-
zer em janeiro próximo.
Háapromessadaestatal

em fazer concorrência pú-
blica para a contratação de

trêsberçosparaapoioàati-
vidadeoffshorenabaciado
Espírito Santo, em condi-
ções favoráveis aos termi-
nais portuários localizados
no Litoral Sul do Estado.
O contrato da estatal

com o terminal portuário
será de 15 anos e o prazo
para o início da operação
será de 30 meses a contar
da data da assinatura do

contrato.Entretanto, seas
obras não forem iniciadas
logo, não haverá tempo
para as instalações fica-
remprontasnoprazoesta-
belecido pela estatal.
As obras do Itaoca

Offshore, por exemplo, ti-
nham início programado
parajaneiro.Ainstalaçãodo
canteirodeobrasestavapre-
visto para oproximomês.

AUDIÊNCIAS
Evento: audiências públicas para
discutir o novo PDM do município

de Itapemirim.

Data: 15, 16 e 17 de dezembro,
na cidade.


